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	Autógrafo nº 32.418
Projeto de lei complementar nº 36, de 2011
Autor: Deputado Pedro Tobias – PSDB
Dá nova redação e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Os dispositivos adiante enumerados da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, com suas modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações:

I – O artigo 6º, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.095, de 18 de setembro de 2009:

“Artigo 6º – (...)

(...)

§ 3º – A celebração dos contratos de que trata o “caput” deste artigo, com dispensa da realização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de convocação pública das organizações sociais, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por meio do Diário Oficial do Estado, para que todas as interessadas em celebrá-lo possam se apresentar, cumprindo as seguintes exigências:

1. manifestação por escrito; 

2. comprovação de sua regularidade fiscal e demais documentos exigidos pela Administração;

3. encaminhamento de proposta de gerenciamento, contendo:

a) programação mensal e anual de trabalho;

b) relação de recursos humanos, físicos e tecnológicos, destinados às atividades meio e fim, relativas ao contrato de gestão;

c) estimativa de custos para a realização do objeto contratual, que considere a aquisição ou manutenção dos recursos físicos e tecnológicos, bem como a remuneração dos dirigentes e da mão de obra, própria ou contratada;

d) a forma pela qual se dará a avaliação de desempenho, estabelecida a partir dos componentes de execução e dos resultados objeto do contrato.

§ 4º – O Poder Público dará publicidade:

1. do resultado da avaliação das propostas, pelo menos 5 (cinco) dias úteis antes da assinatura do contrato, evidenciando os critérios objetivos utilizados para escolha da entidade a ser contratada, bem como a economicidade prevista com a execução do ajuste;

2. da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas; e

3. das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão.

§ 5º – Revogado. 

§ 6º – Os gastos relativos à remuneração dos dirigentes e da mão de obra, própria ou contratada, aos quais se refere a alínea “c” do item 3 do § 3º deste artigo, não poderão ultrapassar 70% (setenta por cento) do valor total do contrato de gestão.

§ 7º – Para auxiliar na elaboração da proposta a que se refere o item 3 do § 3º deste artigo, a Administração deve colocar à disposição dos interessados dados históricos ou valores referenciais, compatíveis com o objeto pretendido, mesmo que originários de prestações de serviço diretas, indiretas, contratadas, ou por meio de outras parcerias.

§ 8º – Quando a execução do contrato envolver contratação de mão de obra, os custos diretos e indiretos de tais contratações deverão compor o valor geral do contrato.” (NR);

II – Na Seção III, ficam acrescentados:

a) o artigo 6º-A, com parágrafo único:

“Artigo 6º-A – O órgão contratante deverá demonstrar a economicidade que espera auferir com a contratação, por meio da elaboração de parecer técnico que contenha a comparação da execução do objeto por órgãos da Administração Direta e pela entidade contratada.

Parágrafo único – Para a devida comparação entre os meios diretos e indiretos de execução, deverão constar no parecer a composição dos custos envolvidos, as pesquisas de mercado e as tecnologias a serem empregadas.” (NR);

b) o artigo 8º-A:

“Artigo 8º-A – Aplicar-se-ão às hipóteses de renovação, no que couberem, as regras estabelecidas por esta lei complementar para a celebração dos contratos de gestão iniciais.” (NR);

III – Ao artigo 9º ficam acrescentados os §§ 4º e 5º:

“Artigo 9º – (...)

(...)

§ 4º – Deverá ser promovida, periodicamente, a capacitação dos membros do Conselho Estadual de Saúde e da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa, integrantes da Comissão de Avaliação a que alude o § 3º deste artigo, para aprimoramento do controle dos recursos repassados às entidades.

§ 5º – As organizações sociais devem utilizar os sistemas oficiais eletrônicos, válidos e específicos, para o registro, coleta e transmissão de dados, que permitam, cumulativamente:

1. apurar os indicadores de avaliação de desempenho;

2. comparar o objeto previsto e o realizado; e

3. comparar o realizado com outros ajustes que reúnam condições similares.” (NR);

IV – Na Seção IV, fica acrescentado o artigo 9º-A, com incisos de I a VIII, e respectivo parágrafo único com itens 1, 2 e 3:

“Artigo 9º-A – As prestações de contas da aplicação dos recursos transferidos, das contrapartidas e dos resultados alcançados com o contrato de gestão devem conter informações que ofereçam condições para que o Poder Público reconheça e avalie:

I – as etapas ou fases de execução do objeto do contrato, inclusive das partes fixas e variáveis, quando for o caso;

II – os componentes de resultados que permitam a apuração dos indicadores, podendo haver indicadores de cumprimento, utilizáveis para fins estatísticos e de dimensionamento das próximas etapas de execução;

III – no caso das organizações sociais da área da saúde, a situação sanitária da população atendida ou os serviços realizados, utilizados estes últimos como parâmetros de vigilância das condições de saúde dos usuários;

IV – no caso das organizações sociais da área da cultura, o atendimento às políticas culturais do Estado, por meio da execução das atividades estabelecidas para a gestão de espaços públicos, demonstrando-se o estado de conservação e melhoria do patrimônio público cedido para tais fins;

V – no caso das organizações sociais da área de esportes, a execução dos projetos e a realização dos eventos esportivos;

VI – no caso das organizações sociais da área do atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, a ascensão dos direitos dos portadores de deficiência, e a evolução dos atendimentos;

VII – os resultados para fins de emissão do relatório conclusivo, ressaltando-se a ocorrência efetiva da economicidade pretendida ao início da contratação;

VIII – o atendimento aos princípios fundamentais de contabilidade e às normas contábeis brasileiras, especialmente instituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade para aperfeiçoar a escrituração e a divulgação das demonstrações financeiras praticadas pelas organizações sociais.

Parágrafo único – A prestação de contas de execução de contrato cujo objeto tenha como principal instrumento de realização os recursos humanos, deverá também demonstrar:

1. a contratação regular de mão de obra, efetuada diretamente pela organização social;

2. o recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários das contratações de pessoal das atividades fim e meio; e

3. a existência de provisões contábeis, nos balanços da contratada, nos casos de reclamações trabalhistas contra ela interpostas, além da comprovação de que foram utilizados todos os meios de defesa ou acordos, até que a sentença condenatória de pagamento transite em julgado.” (NR).
Artigo 2º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observando-se o disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998.
Artigo 3º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2018.
_________________________________,                   Presidente
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